
A modernização de três normas foi publicada nesta terça-feira (24) no Diário Oficial da União pela 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia. Estão com nova redação a 
Norma Regulamentadora NR-3, sobre embargo e interdição; a NR-24, que trata das condições de higiene 
e conforto nos locais de trabalho; e a NR-28, de fiscalização e penalidades. Com isso, chega a seis o 
número de normas que já passaram por revisão este ano. 
Modernização 
Segundo a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, a modernização das 36 normas reguladoras em 
vigor na data, iniciada em fevereiro, prevê revisão de todo o conteúdo. Conduzida pela Sec. do Trabalho da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, a modernização ocorre a partir 
de discussões na Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), que tem representantes do governo, 
de empregadores e trabalhadores. Também estão sendo levadas em conta as convenções da (OIT). 
Embargo e Interdição 
A norma regulamentadora NR-3, anteriormente vigente, tinha cinco itens, fazendo com que seu conteúdo 
fosse subjetivo, na avaliação da secretaria. “A nova NR 3 estabelece diretrizes e requisitos técnicos 
objetivos para caracterização das situações ou condições de trabalho que levem ao embargo e interdição. 
Esses requisitos técnicos, que até então não eram claro, tem como objetivo auxiliar os auditores a 
tomarem decisões consistentes e transparentes.” 
Condições de Higiene e Conforto nos locais de Trabalho 
Para a secretaria, os problemas mais graves da NR-24 estavam relacionados à desatualização da norma. 
Publicada em 1978, ela ainda estava vigente com a mesma redação e trazia exigências de 41 anos. “Entre 
os itens obsoletos da regra, estavam a exigência de que as janelas dos alojamentos fossem de madeira 
ou de ferro; determinava o uso de lâmpadas incandescentes, obrigava a instalação de um banheiro 
masculino e um feminino para qualquer tipo e tamanho de empreendimento e previa a possibilidade de 
aplicar mais de 40 multas apenas em um banheiro.” Pela nova NR-24, estabelecimentos com funções 
comerciais, administrativas ou similares com até 10 trabalhadores podem ter apenas um banheiro 
individual de uso comum entre os sexos, desde que garantida a privacidade. Também de acordo com as 
mudanças, todas as instalações previstas, como sanitários, vestiários e locais para refeições, por exemplo, 
deverão ser dimensionadas com base no número de trabalhadores usuários do turno com maior 
contingente. 
Leia mais:  Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pelo quinto mês consecutivo, o Brasil teve um saldo positivo na geração de emprego formal. Em agosto, o 
número de vagas adicionais no mercado de trabalho foi 121.387, que é o saldo positivo decorrente 
1.382.407 admissões e de 1.261.020 desligamentos. As informações são do Caged, divulgado nesta 
quarta-feira (25) pela Secretaria de Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia. O resultado de agosto representa uma variação de 0,31% em relação ao mês anterior. Foi o 
melhor resultado para o mês de agosto desde 2013, segundo os números. No acumulado de 2019 foram 
criados 593.467 novos postos, com variação de 1,55% do estoque do ano anterior. No mesmo período de 
2018 houve crescimento de 568.551 empregos. 
Fonte: Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
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Quando o segurado que exerceu atividades concomitantes não tiver acumulado em nenhuma delas, de 
forma isolada, tempo de contribuição suficiente para se aposentar, será considerada como atividade 
principal, para fins de cálculo do benefício, aquela que lhe trouxer o maior proveito econômico. O 
entendimento foi reafirmado pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para a qual o 
salário de valor mais alto deve ser usado como base para a aposentadoria, pois é o que garante a 
subsistência do segurado e, portanto, atinge o objetivo primordial do benefício previdenciário: a 
substituição da renda do trabalhador. O caso analisado teve origem em ação ajuizada contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) com o propósito de revisão do cálculo da renda mensal inicial. 
O segurado requereu a utilização dos salários de contribuição na qualidade de contribuinte individual no 
período de dezembro de 1995 a março de 1996, e dos salários de contribuição na condição de empregado 
entre abril de 1996 e novembro de 1998. 
Pedido improcedente 
Segundo os autos, o recorrente iniciou sua atividade como empregado em 1964, na prefeitura de Águas 
de Prata (SP), e posteriormente trabalhou em um banco. Em 1986, declarou-se empresário e, logo em 
seguida, também proprietário rural. Dez anos mais tarde, em 1996, voltou a ser empregado. Entre uma e 
outra atividade, ocorreram duplas contribuições, inclusive excedentes ao teto permitido por lei. 
Em primeira instância, o pedido de revisão foi julgado improcedente. O Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3) considerou que o segurado contribuiu por mais tempo como contribuinte individual do que 
como empregado; desse modo, deve ser mantida a sentença de improcedência, pois não se constata 
qualquer irregularidade no cálculo do benefício. No recurso especial, o recorrente pediu a reforma do 
acórdão do TRF3 para determinar que o INSS revisasse a sua aposentadoria tendo como base a atividade 
principal – aquela que possui as contribuições mais vantajosas, no caso de atividades concomitantes. 
Tempo incompleto 
O relator do recurso no STJ, Napoleão Nunes Maia Filho, ressaltou que, de acordo com os termos do artigo 
32 da Lei 8.213/1991, "será considerada como atividade principal, para fins de cálculo do valor do salário 
de benefício, aquela na qual o segurado reuniu todas as condições para a concessão do benefício". 
Destacou, entretanto, que no caso em análise o segurado não completou o tempo de contribuição 
suficiente para se aposentar em nenhuma das duas atividades. O ministro afirmou que, nessas situações, 
o salário de benefício será calculado com base na soma do salário de contribuição da atividade principal e 
de um percentual da média do salário de contribuição da atividade secundária. Ele mencionou o REsp 
1.664.015 e o agravo regimental no REsp 1.412.064, nos quais se aplicou essa mesma tese. 
O ministro explicou ainda que "atividade secundária seria aquela que complementa a renda da atividade 
principal e, por essa razão, o salário de contribuição maior deve ser aquele indicado no cálculo da média 
como atividade principal". 
Sendo assim, o colegiado decidiu, por unanimidade, pela reforma do acórdão recorrido e pelo retorno dos 
autos ao tribunal de origem para que prossiga no julgamento a partir do entendimento do STJ. 
Leia mais:  STJ - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 


